PARECER Nº  1731   , DE  2008

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 920, DE 2007

De autoria do Deputado Celso Giglio o projeto em epígrafe estatui sobre princípios, diretrizes e normas para o gerenciamento integrado de resíduos da construção civil pela Administração Pública Estadual e dá outras providências.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado, a presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 103ª a 107ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. O projeto tramita sob regime de urgência

Na seqüência do trâmite legislativo, foi o projeto de lei em apreço encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, onde recebeu parecer favorável do relator Deputado André Soares.

Agora, com base na alínea “d”, inciso III do art. 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, foi convocada uma reunião conjunta das Comissões de Defesa do Meio Ambiente e Finanças e Orçamento.

Cabe-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações contidas no § 3º e 18, do artigo 31 do Regimento Interno, analisar a proposta quanto ao aspecto meritório e quanto às repercussões financeiras e orçamentárias.

No mérito, verificamos que a exposição de motivos que acompanha a proposta esclarece as razões determinantes da iniciativa, que é de inegável interesse público.

De outra parte, no que tange à questão financeira e orçamentária, a execução normativa da presente iniciativa não implicará em aumento ou diminuição da despesa com a receita pública. 

Deste modo, por acreditarmos na louvável intenção do autor, bem como na viabilidade do proposto no Projeto de Lei n° 920, de 2007, e com o intuito de aprimorar mais o texto, propomos a seguinte Emenda:

EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 920, DE 2007

I- Dê-se a seguinte redação ao artigo 11 do projeto de lei em epígrafe:

“Artigo 11 – Todo convênio firmado entre o Estado e os Municípios para a realização de obras, reformas, reparos e demolições determinará a elaboração do respectivo plano de gerenciamento dos resíduos a serem produzidos.

§ 1º - A publicação do plano de gerenciamento integrado do entulho produzido pelas obras de que trata o “caput” deste artigo constituir-se-á em condição suspensiva do respectivo convênio.

§ 2º - É vedado à Administração Pública Estadual firmar convênio para a realização de obras, reformas, reparos ou demolições com Município que não conte com normas próprias adequadas ao gerenciamento integrado do entulho.”
II- Fica acrescido o § 2º e transformado o Parágrafo único em primeiro do artigo 14:

“Artigo 14 - ......................................................................................

§ 1º - ................................................................................................

§ 2º - O ato que autorizar a realização das obras de que trata o “caput” somente se aperfeiçoará quando atestado pela autoridade competente o cumprimento do disposto neste artigo.”
III – Fica alterado o artigo 15, na seguinte conformidade:

“Artigo 15 – A Administração Pública Estadual terá os seguintes prazos, contados da vigência desta lei:

I- de doze meses, para veicular, mediante decreto, o plano de que trata o artigo 5º.

II- de trinta e seis meses, para dar cumprimento ao disposto no § 2º do artigo 11.”
IV- Introduz o artigo 16, renumerando-se os demais:

“Artigo 16 – A alíquota do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação – ICMS que recair sobre o agregado reciclado será oitenta por cento inferior àquela incidente sobre o insumo correspondente.

Parágrafo Único – Aquele que processar agregado reciclado como insumo de material da construção civil fará jus a crédito presumido de valor correspondente àquele do agregado empregado.”
Assim, diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n 920, de 2007, com a emenda apresentada.

a) Jonas Donizette – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável, com emenda.

Sala das Comissões, em 6-5-2008

a) Feliciano Filho – Presidente
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